
ISENÇÕES e  
REDUÇÃO DE TAXA 

(CIMI E EBF) 



ÍNDICE DOS SLIDES 
 
CIMI ________________________________ 3 a 5 
EBF_________________________________6 a 16 



ISENÇÕES  
CIMI 

 

11.º e 113.º 
  



 
 

Técnica 

• 10 €   (113º/6)  

 

Subjetivas e Permanentes  (11º CIMI)  

o Estado 

o Exceto  

o Serviços do Estado com caráter empresarial  

o MAS INCLUI 

o hospitais -EPE (que estão isentos) 

o Regiões Autónomas 

o Autarquias Locais 
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PRÉDIOS URBANOS DE REDUZIDO VALOR  
PERTENCENTES A PESSOAS COM RENDIMENTOS BAIXOS 

(11.º-A do CIMI – era artigo 48.º EBF - + Circular 7/2012) 
Carateristicas da Isenção 

 Automática 
 sujeita a pressupostos cumulativos 
• Predios urbanos, destinados a HPP do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar, efetivamente afetos a tal fim de VPT até € 66 500,00 
• rendimento bruto total do agregado familiar, no ano anterior ≤ €15 

295,00  
 Abrange os arrumos, despensas e garagens, usados como complemento 

da habitação isenta 
 VPT global, em caso de compropriedade, é o que, proporcionalmente, 

corresponder à quota do sujeito passivo e dos restantes membros do 
seu agregado familiar. 

 aplica-se a sujeitos passivos residentes e não residentes 
 reconhecida ano a ano, oficiosamente, a partir da data da aquisição 

dos prédios ou da verificação dos pressupostos e, não cumprimento das 
obrigações declarativas de IRS e IMI, dentro do prazo legal, determina a 
não atribuição da isenção, no ano do não cumprimento 
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ISENÇÕES ( EBF) 
 

Benefícios fiscais relativos a bens imóveis  
Artigos 44.º a 50.º 

 

E ainda…. 
Artigo 59.º, n.º 6; 66.º-A, n.º 9 e 10;  

69.º, n.º 2; 71.º, n.º 7 
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Artigo 44.º 
 

 ESTADOS ESTRANGEIROS- todos os prédios destinados às 
representações diplomáticas /consulares, quando haja reciprocidade 
(relacionar com 11.º CIMI)- ver n.º 3 

 MISERICÓRDIAS – todos os imóveis de que sejam propriedade 
 

PRÉDIOS DE “INTERESSE PÚBLICO” 
 MONUMENTOS nacionais / prédios de interesse público  ou de interesse 

municipal – ver n.º 5 e 6 
 colectividades de cultura e recreio / ONG / associações sem fins 

lucrativos, a quem tenha sido reconhecida utilidade pública, 
relativamente aos prédios utilizados como sede , se assembleia municipal 
da autarquia onde os mesmos se situem reconhecer a isenção 

 sociedades de capitais exclusivamente públicos, quanto aos prédios 
cedidos, a qualquer título, ao Estado ou a outras entidades públicas, para 
exercício de uma atividade de interesse público;  

 prédios exclusivamente afetos à atividade de abastecimento público de 
água às populações, de saneamento de águas residuais urbanas e de 
sistemas municipais de gestão de resíduos urbanos. 



8 

Artigo 44.º 
 
PRÉDIOS / PARTES DE PRÉDIOS DESTINADOS DIRECTAMENTE À 
REALIZAÇÃO DOS FINS das seguintes entidades 
 

• Instituições de SEGURANÇA SOCIAL e de previdência – ver n.º 4; 
• Associações/organizações de qualquer RELIGIÃO ou culto às quais seja 

reconhecida personalidade jurídica (fins não económicos directamente 
relacionados com o culto) - ver n.º 8; 

• PCUP (pessoas colectivas de utilidade pública) administrativa/ mera 
utilidade pública - ver n.º 8; 

• IPSS e PCUP legalmente equiparadas - ver n.º 8.  
• estabelecimentos de ENSINO PARTICULAR integrados no sistema 

educativo;  
• associações SINDICAIS/ de agricultores / de comerciantes / de 

industriais / de profissionais independentes - ver n.º 8; 
• ASSOCIAÇÕES DESPORTIVAS / associações juvenis legalmente 

constituídas; 
• entidades licenciadas para operar na ZONA FRANCA DA MADEIRA e da 

ilha de Santa Maria – ver n.º 7 e 12 
• entidades públicas empresariais da rede pública de escolas - ver n.º 8 
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Artigo 44.º 
 

PRÉDIOS / PARTES DE PRÉDIOS  

Podem ser propriedade das entidades, ou ser cedidos gratuitamente pelos 
proprietários, usufrutuários ou superficiários a estas entidades ou a 
entidades públicas isentas de IMI (artigo 11.º) 
 
Quem reconhece as isenções – n.º 3 a 7 do artigo 44.º  
 
Inicio das isenções – n.º s 2 e 9  do artigo 44.º  
 
Cessação das isenções – n.º 9 a 10 do artigo 44.º  e artigo 13.º/1/g) CIMI 
 
Isenções constam de diploma autónomo quando resultam de acordo entre o 
Estado e pessoas coletivas de direito público ou privado 
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Artigo 45.º  
Reabilitação urbana 

 
1. prédios urbanos adquiridos para reabilitação urbanística 
  

(certificada pelo IHRU ou pela câmara municipal) 
 

1. se no prazo de três anos a contar da data de aquisição, o 
adquirente iniciar as obras e no final tiver uma classificação 
energética de pelo menos A 
 

2. Período de isenção: três anos de isenção de IMI a contar do ano, 
inclusive, da emissão da licença camarária  
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PRÉDIOS URBANOS DESTINADOS A HABITAÇÃO (Artigo 46.º)  
 

• Prédios urbanos/ parte de prédios urbanos (abrange os arrumos, 
despensas e garagens) 

o adquiridos a título oneroso 
o VPT ≤ € 125 000,  
o destinados a habitação do sujeito passivo ou do seu agregado 

familiar e efectivamente a ela afectos a habitação no prazo de 6 
meses após a aquisição/ conclusão da construção…. 

o rendimento colectável (do SP e agregado familiar), para efeitos de 
IRS, no ano anterior ≤ € 153.300 

 
• Isenção Automática 

• período de isenção: três anos 
• só pode ser reconhecida 2 vezes ao mesmo SP/ agregado familiar 
• Emigrantes podem beneficiar 
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1ª transmissão destinada a arrendamento para habitação  
 
o Reconhecida pelo chefe do serviço de finanças da área da situação do 

prédio 
o Se requerida dentro do prazo e devidamente documentada 
o Pode ser reconhecida ao mesmo SP, por cada prédio/ fracção 

autónoma destinada ao arrendamento para habitação 
o período de isenção dos 3 anos conta-se a partir da data da celebração do 1.º 

contrato de arrendamento 

 
Prédios ou parte de prédios urbanos de cooperativas de habitação e 
construção cedidos aos seus membros em regime de propriedade 
colectiva, desde que destinados à habitação própria e permanente destes 

PRÉDIOS URBANOS PARA HABITAÇÃO PRÓPRIA (Artigo 46.º)  
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UTILIDADE TURÍSTICA (Artigo 47.º)  
 

Prédios integrados em empreendimentos com estatuto de utilidade 
turistica 
Periodo de isenção: 7 anos 
Inicio do periodo de isenção:  

o data da atribuição da utilidade turística; ou  
o termo das obras em prédios destinados a turismo de habitação  

 
Reconhecida pelo chefe de finanças da área da situação do prédio, no 
prazo de 60 dias contados da data da publicação do despacho de 
atribuição da utilidade turística 
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PARQUES DE ESTACIONAMENTO SUBTERRÂNEOS PÚBLICOS, 
DECLARADOS DE UTILIDADE MUNICIPAL (Artigo 50.º)  

 
Requisito: 

o Afectação exclusiva 
o deliberação da assembleia municipal 

 
Periodo de isenção: 25 anos  
 
Reconhecimento 

o chefe de finanças da área da situação dos prédios 
o pedido apresentado pelos SP no prazo de 90 dias contados da 

data da conclusão das obras 
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OUTRAS ISENÇÕES 
 

BALDIOS (59.º, n.º 6) - terrenos baldios, inscritos  na matriz em nome do 
baldio que não sejam explorados por terceiro fora de uma atividade 
agrícola, silvícola ou silvopastoril 
 
COOPERATIVAS (66.º-A, n.º 9)   
prédios destinados à sede/exercício das actividades que constituam o 
objecto social da cooperativa 
 
Prédios situados nas áreas de localização empresarial (ALE) e Parques 
empresariais da Região Autónoma da Madeira, pelo período de 10 anos - 
(69.º, n.º 2)  

• Prédios adquiridos ou construídos pelas respectivas sociedades 
gestoras e pelas empresas que neles se instalarem, até 31 de 
dezembro de 2016 

• após reconhecimento prévio do interesse municipal  
• Pedida ao chefe do serviço de finanças da área da situação dos 

prédios, no prazo de 90 dias contados da data da aquisição ou 
conclusão das obras 
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Artigo 44.º-A 
(REDUÇÃO DE TAXA) 

 
prédios urbanos, da espécie OUTROS, destinados exclusivamente à 
produção de energia a partir de fontes renováveis 

 Redução de 50 % da taxa de IMI, pelo período de cinco anos 
 

Artigo 44.º-B 
prédios urbanos: 
com EFICIÊNCIA ENERGÉTICA  (classe energética ≥  A) 
Aproveitem ÁGUAS RESIDUAIS TRATADAS ou ÁGUAS PLUVIAIS 

 Redução até 25 % da taxa de IMI, pelo período de cinco anos, 
mediante deliberação da assembleia municipal  

 
prédios rústicos integrados em áreas classificadas  
proporcionem serviços de ecossistema não apropriáveis pelo mercado, 
reconhecidos pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 

 Redução até 50 % da taxa de IMI, pelo período de cinco anos  


